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I – DO RELATÓRIO

Trata-se  de  análise  de  recursos  e  contrarrazões  das  empresas  SEGURYTEC
SEGURANÇA E MONITORAMENTO EIRELI e CLEBER JOSE DE OLIVEIRA FERNANDES LTDA ou ME
ou EPP, em desfavor da decisão da Comissão de Licitação que declarou a empresa RODRIGO DA
SILVA PEREIRA vencedora da  licitação na  modalidade  Pregão Eletrônico nº  027/2022 para  a
contratação de empresa para prestação de serviço de instalação de sistema de alarme, com
fornecimento de peças, em regime comodato, e serviço de monitoramento mensal pelo período
de 12 (doze) meses, em diversos locais da Prefeitura Municipal de Registro.

A  licitante  Cleber  José  de  Oliveira  Fernandes  afirma que  a  proposta  da  empresa
declarada vencedora é inexequível: 

“(…) A empresa RODRIGO DA SILVA PEREIRA 29119539835, ora recorrida, foi declarada vencedora do
certamente. No entanto, o preço ofertado pela Recorrida mostra-se presumivelmente inexequível  (…) A
oferta da licitante Recorrida deve ser diligenciada, com a exigência de comprovação DOCUMENTAL, e
se for o caso, desclassificada (…)’’

A empresa Segurytec Segurança e Monitoramento EIRELI também se posiciona pela
inexequibilidade da proposta da licitante recorrida e, ainda, que na atividade principal declarada
(CNAE  -8020-0/01:  Atividades  de  monitoramento  de  sistema  de  segurança  eletrônico),  não
constaria do contrato social e CNPJ, a contemplação dos serviços objeto do contrato:

 ‘’ (…) fica impossível a exequibilidade de sua proposta de acordo com os valores de mercado, tendo em
vista os ganhos reais e presumidos. Ficando a cargo do pregoeiro examinar a adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação conforme o item 17.5.
Ressaltando ainda que a empresa RODRIGO DA SILVA PEREIRA 29119539853 não consta em seu CNPJ
e seu CONTRATO SOCIAL a atividade principal (8020-0/01: Atividades de monitoramento de sistema de
segurança eletrônico). Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste
pregão’’.

Nas  contrarrazões,  a  licitante  vencedora  Rodrigo  da  Silva  Pereira  apresenta  seus
fundamentos, planilha de composição de preços e cotação de preços de mercado, afirmando,
entre outras que o  ‘’(…) desconto ofertado pela empresa Recorrida está estritamente vinculado
ao edital e seu processo administrativo.’’ (anexo despacho 46 - 1doc)
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Instada  pela  Comissão  de  Licitação,  o  contador  da  Secretaria  Municipal  de
Planejamento Urbano e Obras, posicionou-se pelo acolhimento da planilha de preços ofertada,
manifestando-se  no  sentido  de  que  “(…)  os  valores  não  despertam  atenção  para  grandes
discrepâncias senão para flutuações naturais de preço, variações próprias do mercado, sendo,
por isso, recomendada sua aceitação  .  ’’ (despacho 51 – 1doc)

‘’(…)
 Para análise dos preços foi realizada pesquisa em lojas virtuais de diversos sites a fim de
identificar um valor médio para usar como base. Embora reconhecida certa imprecisão do
mercado digital, além de despesas com frete e outras peculiaridades de cada empresa,
serviram como referência para um reconhecimento preliminar do que é hoje praticado no
mercado. Assim, quando comparamos a média dos valores com o que foi apresentado pela
empresa,  percebemos  que  convergirem  entre  si,  demonstrando  assim  coerência.  Isto
posto, com base em análise preliminar, os valores não despertam atenção para grandes
discrepâncias senão para flutuações naturais de preço, variações próprias do mercado,
sendo, por isso, recomendada sua aceitação.’’ (grifo nosso)

Robson L. F. Ribeiro
Contador’’

Na 1ª  Ata  de  Julgamento,  consta  o  posicionamento da  Comissão de  Licitações  pela
validade e exequibilidade à proposta de preços apresentada pela vencedora RODRIGO DA SILVA
PEREIRA  29119539853,  em  vista  do  parecer  técnico  do  contador  da  comprovação  da
regularidade  e  compatibilidade  entre  o  ramo de atividade  e  o  objeto  licitado  pelo Edital  nº
040/2022 (Pregão Eletrônico nº 027/2022), conforme o que consta no banco de dados públicos
do IBGE (Concla).

II – DA FUNDAMENTAÇÃO

A Constituição Federal determina à Administração Pública que observe os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput) e, também, que
no processo de licitação seja assegurada igualdade de condições a todos os licitantes (art. 37,
inciso XXI). 

O edital é a lei da licitação e vincula as licitantes e a própria Administração Pública. 

O Princípio Constitucional da vinculação ao instrumento convocatório, o qual subordina
a Administração Pública e os Licitantes, são previstos nos artigos 30 e 41 da Lei de Licitações (Lei
8.666/1993). 

Sobre o critério de julgamento do Edital de Pregão Eletrônico, entre outros, destacamos:
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Notificado  para  manifestação  a  licitante  Rodrigo  da  Silva  Pereira  29119539853
apresentou  informações  e  documentos  considerados  hábeis  a  justificar  a  exequibilidade  da
proposta de preços e a compatibilidade entre sua razão social e o objeto em contratação. 

A Comissão de licitação se manifestou a respeito em 1ª Ata de Julgamento do Pregão
Eletrônico nº 027/2022:

‘’ (…) 
Dessa forma, havendo compatibilidade com o ramo de atividade principal da empresa,

ainda  que  não  haja  uma  perfeita  descrição  no  objeto  social  da  mesma,  a  empresa  pode
desempenhar a função. Entendemos ser este o caso presente em análise. A empresa precisa estar
em  adequação  com  o  objeto  licitado  e  não  descrevê-lo  em  sua  completa  totalidade  ou
especificidade. 

(…) 

Ou seja, inexiste a exigibilidade de que a atividade específica licitada conste de maneira
expressa no contrato social dos licitantes, de forma que cabe à Administração constatar a partir das
atividades dispostas nos documentos constitutivos da empresa, se são compatíveis, de forma geral,
com objeto a ser contratado.

(…) 

Tendo em vista o parecer técnico favorável à aprovação da proposta apresentada pela
empresa  e  a  comprovação  de que o  ramo de atividade da mesma é  pertinente  ao objeto  da
contratação opinamos pela manutenção da habilitação da empresa RODRIGO DA SILVA PEREIRA
29119539853, e, pela conseguinte adjudicação do objeto em seu favor. ‘’

Sobre o conceito de inexequibilidade de preços, trazemos o manifestado pelo Ilustre
Professos Hely Lopes Meireles; […] A inexequibilidade se evidencia nos preços zero, simbólicos ou
excessivamente  baixos,  nos  prazos  impraticáveis  de  entrega  e  nas  condições  irrealizáveis  de
execução diante da realidade do mercado, da situação efetiva do proponente e de outros fatores,
preexistentes ou supervenientes, verificados pela Administração. (MEIRELES, 2010, p. 202).

Vimos que Lei de Licitações n.º 8.666/1993, §1º, art. 48, parametriza aos critérios de
julgamento da exequibilidade ou não de uma proposta, pela autoridade:

§1º  Para  os  efeitos  do  disposto  no  inciso  II  deste  artigo  consideram-se  manifestamente
inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes
valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela administração, ou
b) valor orçado pela administração.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o tema, no sentido de que
a interpretação do dispositivo acima não deva seja rígida,  literal  e  absoluta.  A presunção de
inexequibilidade, também para a jurisprudência, deve ser relativa, oportunizando ao licitante à
demonstração de exequibilidade da proposta.

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA INEXEQUÍVEL. ART. 48, I E II, § 1º,
DA LEI 8.666/93. PRESUNÇÃO RELATIVA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO PELO LICITANTE
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DA  EXEQUIBILIDADE  DA  PROPOSTA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  A  questão  controvertida
consiste em saber se o não atendimento dos critérios objetivos previstos no art. 48, I e II, § 1º, a
e  b,  da  Lei  8.666/93  para  fins  de  análise  do  caráter  exequível/inexequível  da  proposta
apresentada  em  procedimento  licitatório  gera  presunção  absoluta  ou  relativa  de
inexequibilidade.  2. A licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa à Administração
Pública,  de  maneira  que  a  inexequibilidade  prevista  no  mencionado  art.  48  da  Lei  de
Licitações e Contratos Administrativos não pode ser avaliada de forma absoluta e rígida. Ao
contrário,  deve ser  examinada em cada caso,  averiguando-se  se  a  proposta apresentada,
embora enquadrada em alguma das hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concretamente,
executada pelo proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve ser considerada
relativa,  podendo ser afastada, por meio da demonstração, pelo licitante que apresenta a
proposta,  de que esta é de valor  reduzido,  mas exequível.  3.  Nesse contexto,  a proposta
inferior a 70% do valor orçado pela Administração Pública (art. 48, § 1º, b, da Lei 8.666/93)
pode ser considerada exequível, se houver comprovação de que o proponente pode realizar o
objeto da licitação. […] a vencedora do certame “demonstrou que seu preço não é deficitário (o
preço ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive comprovado uma margem de lucratividade”.
[…]  (STJ  –  REsp:  965839  SP  2007/0152265-0,  Relator:  Ministra  DENISE  ARRUDA,  Data  de
Julgamento:  15/12/2009,  T1  –  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  02/02/2010).
(grifo nosso)

 

Após  anos  de debate  e  divergências  interpretativas,  o  Tribunal  de  Contas  da  União,
pacificando internamente a questão, editou a Súmula de nº 262, adotando institucionalmente o
seguinte entendimento:

“Súmula 262 – O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas a e b, da Lei nº 8.666/1993,
conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar
à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.”

Já é pacífico o entendimento do Tribunal de Conta da União em julgados de acórdãos (a
exemplo  o  nº  1203/2011),  pela  impossibilidade  de  limitar  aos  participantes  de  licitações  de
certame público em função do CNAE:  Acórdão nº 1.203/2011 – Tribunal de Contas da União
(TCU): Plenário, posicionou-se da seguinte forma: (...) A aferição da compatibilidade dos serviços
a serem contratados pela Administração Pública com base unicamente nos dados da empresa
licitante que constam no cadastro de atividades da Receita Federal não encontra previsão legal
(…) (…) a unidade técnica reputou como indevido o impedimento de participação da licitante no
certame, mesmo com esta trazendo em seu contrato social objetivo compatível com o objeto
desejado (...) (Grifo nosso) 

A  Receita  Federal  do  Brasil,  responsável  pela  Classificação  Nacional  de  Atividades
Econômicas, também já manifestou entendimento no sentido de que o Objeto Social da empresa
deve prevalecer sobre o código da CNAE: “Diante disso, ressalta-se que não haveria a priori lesão
e motivo para a exclusão da empresa por não apresentar todas as informações sobre a sua CNAE.
Além  disso,  a  empresa  também  poderá  comprovar  que  possui  especialização  no  ramo  da
atividade licitada por meio do seu contrato social (Delegacia da Receita Federal de Julgamento
em Porto Alegre – 6ª Turma. Portal Fazenda do Governo Federal.‘’
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Desta  forma,  diferencia-se  o  código  da  CNAE  com  o  Objeto  Social  da  sociedade
empresária, sendo que o primeiro nada mais é do que um código identificador para a Receita
Federal e, o segundo, o que determina quais as atividades, podem ser exercidas pela empresa. 

III – DA CONCLUSÃO

Diante  de  todo  o  exposto,  OPINA-SE  pela  manutenção  da  habilitação  da  empresa
RODRIGO  DA SILVA  PEREIRA  29119539853,  em consonância  com a  decisão  da  Comissão  de
Licitação na 1ª Ata de Julgamento de Pregão Eletrônico nº 027/2022, com base nos princípios
constitucionais e lei federal nº 8.666/1993. 

Essas  seriam  as  considerações  a  serem  feitas  a  respeito  do  presente  pleito,  sem
embargo de outros entendimentos, para com os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito. 

Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Registro para
Deliberação. 

Registro, 14 de junho de 2022.

Sandra TeixeiraSecretaria Municipal de Negócios Jurídicos e Segurança Pública
Prefeitura Municipal de Registro


